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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 62/2013

Recomenda ao Governo que considere prioritária a obra de cons-
trução do novo acesso rodoviário ao porto comercial de Viana 
do Castelo e garanta o financiamento público necessário para 
a concretização deste projeto.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que considere prioritária a obra de construção do novo 
acesso rodoviário ao porto comercial de Viana do Castelo 
e garanta o financiamento público necessário para a con-
cretização deste projeto.

Aprovada em 12 de abril de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 63/2013

Recomenda ao Governo que estude uma alternativa ao «Pórtico 
do Estádio», defendendo os melhores interesses de Aveiro

e acabando com uma grave injustiça para com os aveirenses

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que estude uma alternativa ao «Pórtico do Estádio», defen-
dendo os melhores interesses de Aveiro e acabando com 
uma grave injustiça para com os aveirenses.

Aprovada em 12 de abril de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 64/2013

Recomenda ao Governo o fim das portagens nas ex -scuts 
na região de Aveiro, nomeadamente o «Pórtico do Estádio», 

assim como a não introdução de novas portagens

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que retire a cobrança de portagens no pórtico na A 25 
conhecido como «Pórtico do Estádio».

Aprovada em 12 de abril de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 177/2013
de 13 de maio

O n.º 3 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 47/2005, de 
24 de fevereiro [mantido em vigor por força e nos termos do 
disposto no n.º 4 do artigo 37.º do Decreto-Lei n.º 205/2006, 
de 27 de outubro, conjugado com a alínea b) do artigo 33.º 
do Decreto-Lei n.º 117/2011, de 15 de dezembro], regula a 
percentagem a afetar ao Fundo de Estabilização Tributário 
(FET) do montante das cobranças coercivas derivadas dos 
processos de execução fiscal instaurados pelos serviços da 
Autoridade Tributária e Aduaneira (AT).

A referida percentagem é fixada, anualmente, por por-
taria do Ministro de Estado e das Finanças, após avaliação 
da execução dos objetivos definidos no plano de atividades 
dos serviços da AT, sem prejuízo do disposto no n.º 2 do 
ponto 6.º da Portaria nº 1375-A/2003, de 18 de dezembro, 
que regula, autonomamente, a remuneração das funções de 
gestão e cobrança dos créditos cedidos pelo Estado.

O elevado padrão de profissionalismo demonstrado 
pelos trabalhadores da AT e o acréscimo de produtividade 
ocorrido em 2012 no capítulo das cobranças coercivas, 
resultante de uma maior dinâmica de equipas dedicadas 
às execuções fiscais e dos mecanismos introduzidos na 
mesma área ao nível da celeridade das citações, da detecção 
de bens suscetíveis de penhora e das penhoras electrónicas, 
contribuiu decisivamente para que o objetivo previsto no 
plano de atividades de 2012 da AT tenha sido ultrapassado 
e, concomitantemente, se tenha registado um aumento da 
receita da sua responsabilidade.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Fi-

nanças, ao abrigo do n.º 3 do artigo 22.º do Decreto-Lei 
n.º 47/2005, de 24 de fevereiro, e do n.º 5 do ponto 1.º da 
Portaria n.º 132/98, de 4 de março:

Artigo único
Percentagem a afetar ao Fundo de Estabilização Tributário

A percentagem, a que se refere o n.º 3 do artigo 22.º 
do Decreto-Lei n.º 47/2005, de 24 de fevereiro [mantido 
em vigor por força e nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 37.º do Decreto-Lei n.º 205/2006, de 27 de outubro, 
conjugado com a alínea b) do artigo 33.º do Decreto-Lei 
n.º 117/2011, de 15 de dezembro], é fixada em 5% do 
montante constante da declaração anual do Diretor-Geral 
da Autoridade Tributária e Aduaneira de 12 de março de 
2013, relativamente ao ano de 2012, elaborada nos termos 
do disposto n.º 2 do ponto 1.º da Portaria n.º 132/98, de 
4 de março.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 9 de maio de 2013. 

 MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DA AGRICULTURA, DO MAR, DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 178/2013
de 13 de maio

O Decreto-Lei n.º 135/2009, de 3 de junho, aprovou o 
regime de identificação, gestão, monitorização e classifi-
cação da qualidade das águas balneares e de prestação de 
informação ao público sobre as mesmas, transpondo para a 
ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2006/7/CE, do Parla-
mento e do Conselho, de 15 de fevereiro, relativa à gestão 
das águas balneares, complementando ainda a Lei da Água, 
aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro. 

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 113/2012, de 23 de 
maio, que procede à primeira alteração ao Decreto-Lei 
n.º 135/2009, de 3 de junho, a identificação das águas 
balneares, com a fixação da respetiva época balnear, e 
a qualificação das praias de banhos a que se refere o ar-
tigo 2.º da Lei n.º 44/2004, de 19 de agosto, passam a estar 




